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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : PIERDONATO DONA DALLE ROSE
AGRAVANTE : GISELLE MACIEL DE BRITO
ADVOGADOS : KALEB CAMPOS FREIRE - RN003675

RODRIGO RIBEIRO ROMANO - RN009365
JOSÉ AUGUSTO BARBALHO SIMONETTI - RN009512

AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 
RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA

 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E AMBIENTAL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CONSTRUÇÃO DE IMÓVEL EM ÁREA 
DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. PROVA PERICIAL. NÃO 
CABIMENTO. DEFICIÊNCIA NA ARGUMENTAÇÃO. 
SÚMULA 283/STF. DEMONSTRAÇÃO DO ATO ILÍCITO. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. 
COMPETÊNCIA DO IBAMA. PODER DE POLÍCIA. 
1. No caso dos autos, o recurso especial não impugnou fundamento 
basilar que ampara o acórdão recorrido no tocante ao não 
cabimento da prova pericial. Assim, impõe-se o obstáculo do 
enunciado da Súmula 283/STF.
2. Para se deduzir de modo diverso do aresto recorrido quanto à 
existência de construção em área de preservação ambiental, seria 
necessário o revolvimento dos elementos fáticos-probatórios 
constantes dos autos, providência impossível pela via estreita do 
recurso especial, ante o óbice do enunciado da Súmula 7/STJ.
3. "O Superior Tribunal de Justiça, ao analisar a problemática 
relacionada à legitimidade de atuação do Ibama, consignou que, 
em se tratando de proteção ambiental, inexiste competência 
exclusiva de um ente da federação para promover medidas de 
salvaguarda, impondo-se um amplo aparato de fiscalização, 
independentemente do local onde a ameaça ou o dano estejam 
ocorrendo, do que decorre que a atividade fiscalizatória de 
condutas nocivas ao meio ambiente confere ao Ibama interesse 
jurídico suficiente para exercer seu poder-dever de polícia 
administrativa" (AREsp n. 1.423.613/RJ, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 12/9/2023, DJe de 
15/9/2023).
4. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 10 de junho de 2024.

 

Sérgio Kukina 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno manejado por PIERDONATO DONA DALLE ROSE E OUTRA contra 

decisão que conheceu em parte do recurso especial e, na parte conhecida, negou-lhe 

provimento, com base nos seguintes fundamentos: (I) o Tribunal de origem dirimiu, 

fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas; (II) o especial apelo não 

impugnou alicerce basilar que ampara o acórdão regional (Súmula 283/STF); (III) a 

alteração das premissas adotadas pela Corte de origem demandaria, necessariamente, 

novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos (Súmula 7/STJ); (IV) o 

Tribunal de origem não divergiu da jurisprudência desta Corte quanto à competência do 

Ibama para exercer poder de polícia ambiental.

Inconformadas, sustentam as partes agravantes, em resumo, que: (I) o 

aresto recorrido, de forma contraditória, ao mesmo tempo que rejeitou o pedido de prova 

pericial pela parte autora, julgou improcedente a demanda por ausência de prova da 

regularidade da construção; (II) não foi demonstrada nos autos qual seria a comunicação 

expressa do Ibama para a autoridade estadual licenciadora, justificadora da omissão ou 

insuficiência de fiscalização ambiental; (III) negar a produção de prova pericial para 

aferir eventual dano ambiental e o cumprimento dos ditames da licença estadual é cercear 

o direito do autor de pedir produção de prova; (IV) não buscam uma revisão de provas, 

mas a correção e observação de uma distribuição legal de ônus de prova; (V) para a 

legitimidade de eventual medida punitiva por parte do Ibama, era indispensável a prévia 

comunicação de “infração ambiental” ao Estado do Rio Grande do Norte; (VI) no 

julgamento da ADI 4.757/DF ficou definido que a atuação do Ibama é supletiva, desde 

que comprovada omissão ou insuficiência na tutela fiscalizatória.

A parte agravada apresentou impugnação às fls. 1.629/1.631.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pese 

aos argumentos aduzidos, o presente agravo interno não comporta acolhimento.

Inicialmente, como restou observado na decisão agravada, verifica-se não 

ter ocorrido ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, na medida em que o Tribunal de origem 

dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas e apreciou 

integralmente a controvérsia posta nos autos; não se pode, ademais, confundir julgamento 
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desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

Nos termos da orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal, tendo a 

instância de origem se pronunciado de forma clara e precisa sobre as questões postas nos 

autos, assentando-se em fundamentos suficientes para embasar a decisão, como no caso 

concreto, não há falar em omissão no acórdão, não se devendo confundir fundamentação 

sucinta com a sua ausência (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.075.539/SP, relator 

Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 10/10/2022, DJe de 13/10/2022).

Dessarte, observa-se pela fundamentação do aresto recorrido, integrada em 

sede de embargos declaratórios, que o Tribunal de origem motivou adequadamente sua 

decisão e solucionou a controvérsia com a aplicação do direito que entendeu cabível à 

hipótese, desenvolvendo suas razões no sentido de que, uma vez verificada a eficácia 

preclusiva da coisa julgada, prejudicado está o fundamento de mérito dos embargos à 

execução, não havendo possibilidade jurídica de conhecer, na fase executiva, tese que diz 

respeito à cognição.

Afastam-se, assim, as alegadas omissão ou negativa de prestação 

jurisdicional, tão somente pelo fato de o acórdão recorrido ter decidido em sentido 

contrário à pretensão das partes.

Frise-se que o Tribunal não fica obrigado a examinar todos os artigos de lei 

invocados no recurso, desde que decida a matéria questionada sob alicerce suficiente para 

sustentar a manifestação jurisdicional, dispensável a análise dos dispositivos que pareçam 

para a parte significativos, mas que para o julgador, senão irrelevantes, constituem 

questões superadas pelas razões de julgar.

A propósito, confiram-se:
 

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. MILITAR TEMPORÁRIO. REFORMA 
EX OFFICIO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. 
OMISSÃO NÃO VERIFICADA. A DISCUSSÃO DO MÉRITO IMPÕE O 
REVOLVIMENTO DAS PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. O 
PERÍODO EM QUE O MILITAR TEMPORÁRIO ESTIVER ADIDO, PARA 
FINS DE TRATAMENTO MÉDICO, NÃO É COMPUTADO PARA FINS DE 
ESTABILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO 
PROVIDO.
I - Trata-se de demanda ajuizada por ex-militar, objetivando provimento 
jurisdicional que determine sua reforma ex officio, com soldo referente ao 
posto/graduação por ele ocupado quando na ativa, bem como condenação da 
demandada ao pagamento de danos morais e estéticos.
II - Após sentença que julgou parcialmente procedente a demanda, foi 
interposta apelação pela parte autora e ré, sendo que o TRF da 5ª Região, por 
maioria, deu provimento ao apelo da ré, julgando prejudicado o apelo do autor, 
ficando consignado, com base nas provas carreadas aos autos, que o autor está 
definitivamente incapacitado para o serviço militar, fazendo jus aos proventos 
correspondentes à graduação que ocupava.
III - Sustenta, em síntese, que o Tribunal a quo deixou de se manifestar acerca 
da omissão descrita nos aclaratórios, defendendo ter direito à reforma ex 
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officio, seja pela incapacidade definitiva para o serviço militar, seja pelo tempo 
transcorrido na condição de agregado, bem como pela estabilidade que 
supostamente alcançou (ex vi arts. 50, IV, a e 106, II e III, da Lei n. 
6.880/1980).
IV - Não assiste razão ao recorrente no tocante à alegada violação do art. 
1.022 do CPC. Consoante a jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de 
Justiça, tem-se que o julgador não está obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos invocados pelas partes quando, por outros meios que lhes sirvam 
de convicção, tenha encontrado motivação suficiente para dirimir a 
controvérsia; devendo, assim, enfrentar as questões relevantes imprescindíveis 
à resolução do caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1575315/PR, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 10/6/2020; REsp 1.719.219/MG, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 23/5/2018; AgInt no REsp n. 
1.757.501/SC, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 3/5/2019; 
AgInt no REsp n. 1.609.851/RR, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, Dje 14/8/2018.
V- Com efeito, o Tribunal a quo, soberano na análise fática, considerou não 
haver prova da conexão entre o acidente mencionado e a moléstia do autor.
VI- Dessarte, verifica que a presente irresignação vai de encontro às 
convicções do julgador a quo, que tiveram como lastro o conjunto probatório 
constante dos autos. Nesse diapasão, para rever tal posição e interpretar os 
dispositivos legais indicados como violados, seria necessário o reexame desses 
mesmos elementos fático-probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do 
recurso especial. Incide na hipótese o enunciado da Súmula n. 7/STJ. Neste 
sentido: AgInt no AREsp 1334753/MS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/10/2019, DJe 27/11/2019.
VII- Ademais, quanto à alegação de estabilidade sustentada pelo recorrente, 
esta Corte tem firmado a compreensão de que a mera reintegração de militar 
temporário na condição de adido, para tratamento médico, não configura 
hipótese de estabilidade nos quadros das Forças Armadas. Ou seja, o período 
em que o militar esteve licenciado, na condição de adido, não pode ser 
computado para atingir a estabilidade decenal, não prosperando, portando, as 
alegações aduzidas pelo interessado. A propósito: REsp 1786547/RS, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/04/2019, 
DJe 23/04/2019.
VII - Recurso especial não provido.
(REsp n. 1.752.136/RN, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 24/11/2020, DJe de 1º/12/2020.)

PROCESSUAL CIVIL. AMBIENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NÃO VERIFICADA. MERO INCONFORMISMO. 
REJEIÇÃO DOS ACLARATÓRIOS.
1. Os Embargos de Declaração não merecem prosperar, uma vez que ausentes 
os vícios listados no art. 1.022 do CPC.
2. Apesar de os embargantes asseverarem que há omissão quanto à tese de 
afronta dos arts. 355, I, e 370 do CPC/2015 e quanto ao exame da 
imprescindibilidade da produção de prova técnica, verifica-se que o acórdão 
embargado enfrentou expressamente tais alegações, ao registrar (fl. 903): "No 
tocante à alegada afronta dos arts. 355, I, 370, não se pode conhecer da 
irresignação. Ao dirimir a controvérsia, a Corte estadual consignou (fl. 789): 
'De início, no que se refere à preliminar de cerceamento de defesa pelo 
julgamento antecipado da lide, o que culminaria em ocorrência de cerceamento 
de defesa, deve ser afastada, vez que, ao contrário do que alegado, diante da 
documentação contida nos autos, é de se reputar como totalmente dispensável a 
produção de prova pericial, vez que no presente caso todos os elementos 
necessários para se determinar a responsabilidade e a extensão dos danos 
ambientais apurados se encontram nas peças encartadas nestes autos, que têm 
o condão de bem demonstrar a situação na área objeto da ação'. O art. 370 do 
CPC/2015 consagra o princípio da persuasão racional, habilitando o 
magistrado a valer-se do seu convencimento, à luz das provas constantes dos 
autos que entender aplicáveis ao caso concreto. Não obstante, a aferição da 
necessidade de produção de determinada prova impõe o reexame do conjunto 
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fático-probatório encartado nos autos, o que é defeso ao STJ, ante o óbice 
erigido pela Súmula 7/STJ".
3. Não há omissão no decisum embargado. As alegações dos embargantes 
denotam o intuito de rediscutir o mérito do julgado, e não o de solucionar 
omissão, contradição ou obscuridade.
4. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no REsp n. 1.798.895/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/4/2020, DJe de 5/5/2020.)

Outrossim, no que tange à alegada ocorrência de cerceamento de defesa, 

constam do acórdão recorrido os seguintes esclarecimentos (fls. 1.003/1.004):
 
No que pertine à alegada nulidade da sentença, por ausência de realização de 
prova pericial, também merece rejeição, considerando que a produção da 
prova é faculdade do magistrado, quando entender que a referida prova é 
necessária ou útil, observados os ditames do art. 371 do CPC/2015. A rigor, a 
prova pleiteada pelos autores se mostra desnecessária, diante da prova 
documental coligida aos autos, demonstrando à saciedade que a construção do 
imóvel foi erguida em área de preservação permanente - APP, constando dos 
autos documentos relativos ao IDOP TIB-360, em que é possível visualizar, 
através de fotografia aérea (na qual aparecem as construções em questão), a 
área considerada como de preservação permanente, que corresponde à borda 
de tabuleiro numa faixa de 100m de largura a partir da linha de ruptura do 
relevo.
Acrescente-se a isso que, em momento algum da inicial, o autor sustentou que 
houve o cumprimento por ele da sobredita Resolução do CONAMA, tendo na 
verdade se insurgido contra aquelas autuações sob o fundamento de existência 
do licenciamento concedido por órgão estadual, que seria suficiente para 
atestar a conformidade da construção às normas ambientais (estaduais e 
federais).
Quanto ao tema, confira-se trecho da sentença:

"Com efeito, no tocante ao pleito de produção de perícia na área do 
empreendimento embargado, reputo que as provas que integram o feito 
se mostraram suficientes para apreciação da matéria em discussão, até 
porque, a parte autora não questionou na fundamentação da sua petição 
inicial a autuação no tocante à desobediência da própria licença 
ambiental para ela expedida.
Em outras palavras, ela não deduziu fundamento hábil a justificar a 
realização de prova pericial no imóvel (não apresentou causa de pedir 
quanto ao pedido de realização de prova pericial), pois não afirmou ter 
cumprido a legislação ambiental, em especial, o artigo 3º, alínea "b", 
inciso X, da Resolução CONAMA n.º 004/85.
Como se vê nos autos, a parte autora limitou-se a questionar a validade 
da autuação frente à existência de licenciamento ambiental prévio e a 
formular pedido de prova pericial genérico, que não se justifica se ela 
não afirmou estar cumprido a legislação ambiental em sua 
integralidade".
 
 

A partir desse contexto, nota-se que a tese de que houve ofensa aos arts. 

355, 369 e 464, § 1º, I, do CPC decorrente do indeferimento do pedido de perícia, 

aliada ao julgamento de improcedência do pedido anulatório por ausência de prova da 

regularidade da construção, não tem o condão de impugnar fundamento basilar que 

ampara o aresto regional, a saber, o de que os agravantes, em momento algum, 

questionaram a alegada desobediência à licença ambiental concedida, deixando de 
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apresentar causa de pedir relacionada à necessidade da realização de prova pericial.

Logo, no ponto, a pretensão esbarra no obstáculo da Súmula 283/STF, que 

assim dispõe: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida 

assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles." Nessa 

linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. APLICABILIDADE. AÇÃO CIVIL PÚBLICA AMBIENTAL. 
LICENCIAMENTO AMBIENTAL. VIOLAÇÃO AO ARTS. 23, VI E VII, 24 E 
225 DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. ANÁLISE EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. OFENSA À RESOLUÇÃO. 
CONCEITO DE TRATADO OU LEI FEDERAL. NÃO ENQUADRAMENTO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 518/STJ. AUSÊNCIA DE COMBATE A 
FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. APLICAÇÃO DO ÓBICE 
DA SÚMULA N. 283/STF. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - É entendimento pacífico deste Tribunal Superior que o recurso especial 
possui fundamentação vinculada, não sendo instrumento processual destinado a 
examinar possível ofensa à norma Constitucional.
III - O conceito de tratado ou lei federal, previsto no art. 105, inciso III, a, da 
Constituição da República, deve ser considerado em seu sentido estrito, não 
compreendendo súmulas de Tribunais, bem como atos administrativos 
normativos. Incidência (por analogia,) da Súmula n. 518 deste Superior 
Tribunal de Justiça.
IV - A falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão 
recorrido justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Supremo 
Tribunal Federal.
V - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.857.156/MS, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023.)

 
Ademais, é certo que o órgão colegiado local afirmou, expressamente, que 

as provas coligidas aos autos demonstraram a existência de construção em Área de 

Preservação Permanente, em clara afronta aos termos em que fora concedida a própria 

licença estadual. Veja-se (fl. 1.003):
 
Na apelação, o autor sustenta ainda que a construção foi feita de acordo com a 
regulamentação normativa estadual, que confere a observância às bordas de 
tabuleiros ou chapadas em faixa com largura mínima de 33 metros, que, em 
tese, é, inclusive, contrária ao art. 3º, h, X, da Resolução do CONAMA n.º 
004/85.
Tal argumento não deve ser acolhido. Em verdade, conforme já ressaltado, a 
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própria Licença de Instalação concedida ao autor pelo órgão estadual previu a 
necessidade de observância do disposto na Resolução do CONAMA n.º 004/85, 
referente às bordas de tabuleiros ou chapadas em faixa com largura mínima de 
100 metros, condição que, repita-se, decididamente não foi obedecida.
O apelante sustenta ainda que, no julgamento do AGTR n° 0800474-
05.2013.4.05.0000 (com acórdão transitado em julgado) , a egrégia 1ª Turma 
decidiu que cabia ao IBAMA o ônus da prova da irregularidade.
Enfrentando tal questão à luz da leitura do acórdão que julgou o mencionado 
agravo de instrumento, salta aos olhos que o que restou ali consignado foi que, 
embora o IBAMA pudesse tomar providências, inclusive judiciais, perante o 
ente estadual, sendo possível até o reconhecimento de nulidade da licença 
concedida, seria necessário produzir prova cabal da irregularidade, não 
cabendo ao administrado o ônus de demonstrar a regularidade de ato praticado 
pela Administração, porque, neste caso, a presunção de legitimidade da licença 
concedida pela Administração Estadual protege o administrado. Ressalte-se 
que o referido acórdão entendeu que há presunção de legitimidade da licença 
concedida ao autor pelo órgão estadual, motivo pelo qual, para que fosse 
declarada a sua nulidade, caberia ao IBAMA e não ao autor produzir prova 
cabal da irregularidade.
Verifico, entretanto, que não se trata de nulidade da licença concedida pelo 
órgão estadual, mas de descumprimento dos termos da referida licença por 
parte do administrado, que construiu a residência sem observância dos 
parâmetros nela estabelecidos (referentes às bordas de tabuleiros ou chapadas 
em faixa com largura mínima de 100 metros).
Sendo assim, considerando que a licença foi regular, prevendo o cumprimento 
das normas ambientais, tendo o autor, entretanto, descumprido os termos nela 
previstos, deve ser observado o princípio da presunção de legitimidade dos atos 
administrativos.

 
Desse modo, resta claro que, para se deduzir de modo diverso do aresto 

recorrido quanto à existência de construção em área de preservação ambiental, seria 

necessário o revolvimento dos elementos fáticos-probatórios constantes dos autos, 

providência impossível pela via estreita do recurso especial, ante o óbice do enunciado da 

Súmula 7/STJ. Em reforço:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. AMBIENTAL. ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489, § 1º, 1.022, II, PARÁGRAFO ÚNICO, II, E 1.013, 
§ 2º, DO CPC E ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO DE 
LEI FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. LICITUDE DA CONSTRUÇÃO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA. HIPÓTESES DE 
ÁREAS CONSOLIDADAS PREVISTAS NO CÓDIGO FLORESTA NÃO 
CONTEMPLAM A MANUTENÇÃO DE CASAS DE VERANEIO. 
CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM ORIENTAÇÃO 
PACÍFICA DESTA CORTE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - A jurisprudência deste Tribunal Superior considera que quando a arguição 
de ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284 do 
Supremo Tribunal Federal.
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III - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão.
IV - Rever o entendimento do tribunal a quo, quanto à existência de danos 
efetivos na Área de Proteção Ambiental localizada na Praia da Baleia, à 
possibilidade concreta de regularização nos moldes da Lei n. 13.465/2017, e à 
própria caracterização do imóvel, demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 
contido na Súmula n. 7/STJ.
V - No mérito, a conclusão estampada no acórdão recorrido está em 
consonância com orientação firme desta Corte, segundo a qual as hipóteses de 
áreas consolidadas estão expressamente estampadas no Código Florestal, 
previsão que não contempla a manutenção de casas de veraneio. Precedentes.
VI - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VII - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
VIII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.004.665/SC, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 14/9/2023.)

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EDIFICAÇÃO 
EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. DANO AO MEIO AMBIENTE. 
CARACTERIZAÇÃO. DEVER DE REPARAÇÃO. INDENIZAÇÃO. ALEGADA 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 515 E 535 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, 
NO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. ALEGAÇÃO DE COISA 
JULGADA. NÃO OCORRÊNCIA. EDIFICAÇÃO EM ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. 
CUMULAÇÃO DE SANÇÕES. POSSIBILIDADE. REVISÃO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. DIREITO ADQUIRIDO. INEXISTÊNCIA. 
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra 
decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Ação Civil Pública, ajuizada pelo Ministério Público 
Federal em face da parte recorrente, com o objetivo de obter a remoção das 
instalações da empresa da área em litígio, bem como a reparação e 
indenização pelos danos ambientais causados. A sentença julgou procedente, 
em parte, o pedido, para determinar que a ré promova a demolição e a retirada 
de todas as edificações relacionadas ao posto de gasolina objeto da lide. O 
acórdão reformou, em parte, a sentença, a fim de condenar a parte recorrente 
ao pagamento de indenização pelo dano causado, a ser apurado em liquidação 
de sentença.
III. Não há que falar em violação aos arts. 515 e 535 do Código de Processo 
Civil de 1973, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão 
proferido em sede de Embargos de Declaração apreciaram, 
fundamentadamente e de modo completo, todas as questões necessárias à 
solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da 
pretendida.
IV. Consoante a jurisprudência do STJ, "o exame quanto à existência da coisa 
julgada exige o reexame de fatos e provas, o que, contudo, é vedado em recurso 
especial pela Súmula 7/STJ" (STJ, AgInt no AREsp 1.563.493/PR, Rel. Ministro 
OG FERNANDES, DJe de 10/03/2020).
V. O entendimento firmado pelo Tribunal a quo - no sentido de que o posto de 
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gasolina encontra-se em área de preservação permanente - não pode ser 
revisto, pelo Superior Tribunal de Justiça, em sede de Recurso Especial, sob 
pena de ofensa ao comando inscrito na Súmula 7 desta Corte. Precedentes do 
STJ.
VI. Na forma da jurisprudência do STJ, em caso análogo, "conquanto não se 
afaste a possibilidade (não obrigatoriedade), em tese, de cumulação da 
obrigação de recuperação do meio ambiente degradado com a indenização, 
forçoso reconhecer, na singularidade dos autos, a impossibilidade de se 
perquirir acerca dos elementos fático-probatórios que embasaram o acórdão 
recorrido no tocante à suficiência do gravame e dos princípios da 
proporcionalidade e razoabilidade - invocados como fundamento da decisão 
para afastar a necessidade da aplicação da indenização -, diante da vedação do 
enunciado n. 7 da Súmula do STJ. Nesse sentido precedentes de ambas as 
turmas do STJ: REsp 1.785.094/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 7/5/2019, DJe 14/5/2019; AgInt no REsp 1.590.008/SC, Rel. 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 25/6/2019, DJe 
9/8/2019" (STJ, AgInt no AREsp 1.217.162/RS, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 20/05/2020).
VII. Consoante a jurisprudência do STJ, inexiste direito adquirido à 
degradação ambiental (STJ, AgInt no REsp 1.545.177/PR, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 22/11/2018; AgInt nos EDcl no 
REsp 1.734.350/ SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 22/08/2018). Assim, estando o acórdão recorrido em 
consonância com a jurisprudência sedimentada nesta Corte, merece ser 
mantida a decisão ora agravada, em face do disposto no enunciado da Súmula 
83 do STJ.
VIII. Por fim, inadmissível o Recurso Especial com base no dissídio 
jurisprudencial, pois as mesmas razões que inviabilizaram o conhecimento do 
apelo, pela alínea a, servem de justificativa quanto à alínea c do permissivo 
constitucional.
IX. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 188.904/SC, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 24/4/2023.)

 
Por fim, naquilo que diz respeito à competência do Ibama para empreender 

fiscalização no local da construção, cumpre repisar que "[o] Superior Tribunal de Justiça, 

ao analisar a problemática relacionada à legitimidade de atuação do Ibama, consignou 

que, em se tratando de proteção ambiental, inexiste competência exclusiva de um ente da 

federação para promover medidas de salvaguarda, impondo-se um amplo aparato de 

fiscalização, independentemente do local onde a ameaça ou o dano estejam ocorrendo, 

do que decorre que a atividade fiscalizatória de condutas nocivas ao meio ambiente 

confere ao Ibama interesse jurídico suficiente para exercer seu poder-dever de polícia 

administrativa" (AREsp n. 1.423.613/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, julgado em 12/9/2023, DJe de 15/9/2023). Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/15. 
INOCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO DE 
LEI FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. ÓRGÃO ESTADUAL OMISSO NA 
ATIVIDADE FISCALIZATÓRIA. ATUAÇÃO DO IBAMA. PODER DE 
POLÍCIA ADMINISTRATIVA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
07/STJ. INCIDÊNCIA DA MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO 
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CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO 
CONCRETO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade.
III - A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa 
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal.
IV - Havendo omissão do órgão estadual na fiscalização ambiental, mesmo que 
outorgante da licença, o IBAMA pode exercer o seu poder de polícia 
administrativa, porque não se pode confundir competência para licenciar com 
competência para fiscalizar. Precedentes.
V - In casu, rever o entendimento do tribunal de origem de que o órgão 
ambiental do Estado do Rio Grande do Norte se omitiu do dever fiscalizatório 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede 
de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07 desta Corte.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.037.941/RN, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 26/4/2023.)

 
Ora, não se desconhece que, no julgamento da ADI 4.757/DF, o Supremo 

Tribunal Federal firmou compreensão no sentido de que "a prevalência do auto de 

infração lavrado pelo órgão originalmente competente para o licenciamento ou 

autorização ambiental não exclui a atuação supletiva de outro ente federal, desde que 

comprovada omissão ou insuficiência na tutela fiscalizatória".

Trata-se, no entanto, de compreensão que diz com o cabimento de 

autuações diversas, sendo essas impostas por órgãos de controle ambiental que atuam em 

diferentes âmbitos federativos. Nesses casos, entendeu-se pela prevalência do auto de 

infração lavrado pelo órgão originalmente competente para o licenciamento, mas sem 

prejuízo da atuação supletiva de outro ente federal, quando demonstrada a omissão 

administrativa na tutela fiscalizatória. Assim, a interpretação do referido julgado, em 

momento algum, faz despontar para o Ibama a obrigatoriedade de notificação do órgão 

estadual para fins de caracterização efetiva do ato omisso. 

Ainda, na hipótese dos autos, nota-se que nem sequer foi imposta sanção 

administrativa no âmbito estadual, pelo que deve permanecer hígida a atuação do órgão 

federal quanto ao exercício do poder de polícia ambiental.

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.
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É o voto.
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NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 10 de junho de 2024
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